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o rNsTrruro or rnoroçÁo AMBIENTAL Do AMAZoNAS -
IPÀAM. no uso das atribuições que lhe conlere a Lei na 3.785 de 24 de Julho de 2012.
expede a presentc Licença que autoriza a:

lNrEREssADo: Mineração BBX do Brasil Ltda.

ENDtrREÇo nARA coRREspornÊxcll: Rua Malibu, no 143, Bloco 2/803, Barra da
Tijuca, Rio de Janeiro-RJ.

CNPJ/CPF: 08.í83.22910001-10 INscRrÇÃoEsrtotitu 78.228.377-RJ

Forr: (21) 2439-5700 Frx: (92) 99172-6615

REGTSTRoNoIPAAM:0705.0102 PRocESSoNe:2018.2017

ArrvrDADE: Pesquisa Mineral aplicando processo de prospecção em profundidade

Locrr,rzlçÃo DA ArrvrDADE: BR-230, Km 178, Margem Esquerda, Vicinal Três
Estados, Km 24, Margem Esquerda, Zona Rural, nas coordenadas geográficas: Pl -

7"14'42,371"5 59'29'35,031'W; P2 - 7'14'42,388"S 59'29'31,773"W; P3
7"14'45,642"5 59"29'31,791'W: P4 - 7"14' 45,624" S 59"29'35,049"W; Area 0,9995
ha., no Município de Apuí-AM

FTNALTDADE: Autorizar a operaçáo de Pesquisa Mineral aplicando lavra experimental
a céu aberto sem beneficiamento com guia de utilização, com base legal no Alvará
de Pesquisa N' 10384/2015 e Guia de Utilização emitidos pela Agência Nacional de
Mineração (processo ANM n" 880.090/2008), e planos e programas ambientais
apresentados a este IPAAM.

PoTENCTAL PoLUTDoR/DEGRAD.coon: Grande Ponre : Médio

PRÂzo DE VALTDADE DESTA LICENÇA: 02 Axos.

A te ncâ o:
. f,sta licençâ é composta de 20 restrições e/ou condiçôes constrnteg no verso. cujo não cunprimento/atendimênto

sujeitârá â suâ invrlidaçno e/ou rs penalidades previstss em nornas.
. Esta licençâ nío comprov{ nem substitui o documento de propriedade, de posse ou de domínio do imóvel.
. Esta licença deve estâr disposta de forms visível (fÍente e verso), no local onde é desenvolvida a atividâde,

Manaus-AM.
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RESTRIÇÕES E/OU CONDIÇÕES DE VALIDADE DESTA LICENÇA- LO N" 07211&01

I . O pedido de licenciaÍnerto c a respectiva concessão da mesma, só teú validade quando publicada Diário Oficial
do Estâdo, p€riódico-regional local ou local de gÍande cirçulação, em meio eletrônico de comunicaçâo mantido pelo
IPAAM, ou nos murais das Prefeituas e Câmaras Municipais. çoofoÍme aÍ,24. da Lei n".3.785 de 24 de julho de
20t2..

2. A solicitaçâo da renovâçâo da Licença Ambiental devcrá ser requcrida num prazo mlnimo de 120 dirs, antes do
. vencimento, conforme aÍ123, da L€i r".3.7E5 de 24 d€julho de 2012:
3. A presentc Licençâ está ssndo concedida com base nas informaçôes constantcs no proccsso n". 201t 2017.
4. Toda e qualquer modiÍicação introduzida no projeto após a emissâo da Lic«rça implicâÍá na sua automática

invalidação, devendo scr solicirada nova Lic€nça, com ônus para o interessado.

5. Estâ Licença é válida apenas para a localizaçAo, atividade e Íinalidade coníante na mesm4 devendo o interessado
requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens.

6. Esta Licença não dispensa e nem substitui lenhum documento exigido pela Legislasão Fcderal. Estadual e
Municipal.

7. Segregar, acondicionar, armazcnaÍ, transponaÍ e dar destinaçâo ambientâlmente ade{uâdâ aos residuos oriundos da
atividade de açordo com a Lei 12.305,2010 e NBR 10.00412004, devendo ma eÍ em arquivo o rçgistro dc
movimçntaçào dos mesmos;

8. Proteger afaunae a llora confoÍmc estabelccido na Lei n.'5.191161 el^f,j 12651/2012'
9. A Pesquisa Mineral com lavra experimental Íica restrita aos limites da área Licenciada junto ao lnstituto de

Proteção Ambiental do Anazonâs - IPÁlAlvt, conforme coordenadas dêscritas na Licença de Operação e só podeá
ser efetuado çm céu aberto, fic4ndo expressamente pÍoibidas inlervenções subterrânss e/ou que câuse qualquer
impacto no lençol freáico, «n ràargens e em corpos hídricos de árca de preservação permanente, estabelecida na
legislaçâo vigente:

10. O emprccndedor deverá otimizar ao máximo a reduçâo de rejeitos oriundos da layra experimental. devendo
geronciaÍ e dr a devida destinasão final aos rejeitos gerados;

I I . Não s€á permitida a realizaçâo de pesquisa mineral scm a devida autorização do proprietário da área devendo o
empÍeendedor adquirir um contrato com o proprietário para ter autorizsção para intervir na propriedade. e se
comprometendo a rcalizar as devidas recupemçôes da área devido aos impactos arnbientais gerados na propriedade:

[2. É expressamente pÍoibido o reprcsameitio e assoreünento dos corpos d'água existentes na área do
empreeldimento, devendo a úansposição de corpos d'fuua ser realizada mediante autorização desre IPAAM:

13. Fica cxpressamente proibido o uso de maquinário em área dc APP;
14. Fica expressamenre proibido o beneficiamento mineral e o uso de quâlquq produto quíqicoi
15. Paralisar imediatamertc a atividâde, quando da veriíicâçâo de vestlgios arqucológicos, histórica ou artistica na áreâ

de influência direta e/ou indireta do empreendimenlo e comunicar ao IPHAN e ao IPAÁM;
16. É proibida qraalquer atividade de Supressão Vegetal, ficando a mesma condicionada a obtenção da Liccnça

Ambiental Unica -LAU junto ao [PAÂM;
17. Apresentar no prazo de 60 dias:

a) Guia de Utilização cmitido p€la Agência Nacional de Mineração;
b) Anotação dê Responsabilidade Técnica do responsável técnico p€la cxecuçâo dos trabalhos de lavra

experimentalt
c) PÍojeto Ée Pesquiss com Lavra Experimental, contendo: projeto executivo com plantas das estÍuturas a s€rem

instaladas, hdicaçâo dos modos operantes da lawa experimental, projero operacional de armazeramento e

uso dc malerial explosivo, cronogramâ exêcutivo da lavra cxperimental, outras informações peíineoles a
opcração da atividade;

d) Certificado de Regisúo. emitido pelo Ministério da Defesa - Exército Brasileiro para atiüdade de
arÍnazeoâmento e uso de malerial explosivos;

e) CeÍtifiçado de Regularidadc do Cadastro Técnico Federal - CTF. arualizado:
f) Cadasüo de Atividades atualizado (modclo IPAÂM);
g) Plarro de Recup€raçeo de Árca Degadada - PRADI
h) Solicitação de Licença Ambiental Única para Supressão Vegeral, se for o caso;
i) Plano de GÊrenciamento de Rejeitos e Marerial Estéril.

[8, Apresentar, semcstralmcnte após início da arividadq relatório dc desenvolvimcnto da alividadc de açordo com
projcro apresentado, contcndo: CrcnogÍana Ílsico de progrcsso das principais atividades desenvolvidas, descrição
dos resultados alcançados e o estágio da p€squisa minçral çom lavra experimeDtal, acompanhado de relalório
fotográÍico com ART do técnico Íssponsável pela cxecuçâo;

19. Âprcsentar, no pedido d€ r€novação, mapa contendo as áÍeas alualizadas pcsquisadas e a pesquisar;

20. Realizâr o transporte dÀs substâncias minerais, em caráter de amostra oriunda das coletas durant€ a pesquisa

mineral, acompanhada d8 L.O.


